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    PREFÁCIO




    A razoável duração do processo como princípio, em eficácia da jurisdição: dignidade e responsabilidade informadoras da tutela justa




    Jones Figueirêdo Alves1




    O direito ao tempo de uma jurisdição efetiva pela razoável duração do processo não apenas interessa a uma jurisdição adequada e segura em benefício de distribuição de justiça qualificada. Antes, esse direito ao tempo serve de proteção temporal ao jurisdicionado cujos direitos invoca em Juízo, por se constituir um direito de personalidade vinculado à existência pessoal. Imaginemos quem suporta um longo litígio judicial com inegável prejuízo de sua qualidade de vida. A demora imoderada e injusta viola o direito ao tempo certo (dano ao tempo) e provoca um dano existencial.




    Este, por certo, é o principal fundamento ao importante estudo, concernente à duração razoável do processo em sua legitima expressão de respeito à dignidade da pessoa, que Hauler dos Santos Fonseca coloca como objeto de sua defesa de tese de mestrado perante a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL). Uma dissertação digna da relevância do tema e que incursiona, em excelente medida, nos aspectos processuais e materiais da razoável duração do processo e da correspondente proteção jurídica de um prazo razoável. Afinal, a moderna ciência jurídica, a doutrina e a jurisprudência, dialogam o tratamento do tempo como um atributo de personalidade e um bem jurídico essencial ao bom curso do processo, o que bem demonstra o autor em sua autorizada obra.




    Sabe-se que com a evolução da práxis legislativa, o direito de vir a juízo, ganhou novos contornos e passou também a ser considerado como o direito de os integrantes do composto litigioso receberem do Estado uma tutela jurisdicional adequada, segura e efetiva, por tratar-se da garantia constitucional de acesso à justiça. Acesso compreendido na obtenção do direito por uma entrega não morosa ou tardinheira.




    Essa garantia foi alçada à categoria de garantia constitucional, introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela Emenda Constitucional nº 45, de 08 de dezembro de 2004, que deu nova redação ao art. 5º, com a inclusão do inciso LXXVIII, visando assegurar uma prestação jurisdicional a ser prestada em tempo adequado e devido.




    É certo dizer, então, que o direito fundamental à efetividade do processo engloba não apenas o direito de provocar a atuação do Estado, mas principalmente o de alcançar, num prazo adequado, uma decisão justa e eficaz em atendimento ao pedido de prestação formulado.




    Significativo anotar que, inicialmente, a efetividade na prestação jurisdicional era reconhecida como um princípio balizador dos direitos e garantias fundamentais, exsurgindo através de variadas premissas, dentre elas, o acesso à justiça, constante do inciso XXXV, do artigo 5º, bem como o devido processo legal, nos incisos LIV, LV do artigo 5º, e a imutabilidade das decisões, após cognição exauriente dos direitos antes referidos.




    Sucede que, se fizermos um estudo aprofundado da origem desse primado observar-se-á que a Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), no seu artigo 8º, item 1, já estabelecia que “toda pessoa tem direito de ser ouvida com as devidas garantias e dentro de um prazo razoável (...)”, valendo recordar que o Brasil é signatário deste Pacto, desde a edição do Decreto nº 27, de 26 de maio de 1992, com adesão em setembro do mesmo ano.




    De modo que esse diploma, já aceito no ordenamento jurídico, como norma supralegal, já integrava o acervo de direitos fundamentais por força do parágrafo 1º, do artigo 5º da Constituição.




    Por isso a garantia da efetividade não representa um conceito simples, pois nele está contida a ideia de duração razoável do processo, como consequência lógica de que a efetividade está relacionada à jurisdição (atuação substitutiva do Estado) e a tempestividade ao processo (meio).




    Logo, o inciso LXXVIII, do artigo 5º da Carta Magna, ao referir que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”, pretende tornar efetiva e eficaz a atuação jurisdicional através de um processo célere.




    Há que se realizar uma ponderação de valores e conferir tratamento igualitário às partes, na busca de uma prestação jurisdicional justa.




    Doutra banda, não se pode olvidar que o implemento da celeridade do processo visa atingir o escopo da utilidade. Essa busca não pode sacrificar o ideal de justiça da decisão, que requer a garantia de um processo dialético-cognitivo exauriente, com todos os meios e recursos a ele inerentes que, por sua vez, demanda tempo.




    Note-se que a dificuldade consiste justamente em sistematizar a convivência harmônica entre essas garantias fundamentais do devido processo legal com outros escopos finalísticos do processo, ou seja, o tempo e a efetividade.




    A solução, é certo, não se apresenta tão simples, tampouco de eficácia prática imediata, já que não é a norma por si só que será capaz de garantir a conclusão do processo num tempo razoável.




    Na presente obra, o autor traz para a reflexão do leitor sobre a temática relativa à “duração razoável do processo”, a sua previsão nos diversos ordenamentos jurídicos e a inafastável dimensão da dignidade da pessoa humana, como elemento integrante e qualificador, ontológico e kantiano. De efeito, observa “a sua caracterização normativa como princípio ou regra, bem como se essencialmente vem a constituir-se direito de proteção ou direito de concretização, ou mesmo direito de dupla face, questionando-se, outrossim, se a atividade legislativa comporia apenas uma vertente a que está obrigado o Estado, frente ao mandamento constitucional, ou se exigiria a concepção de ações e medidas adicionais à garantia da norma constitucional textual, a ser observada pelo Estado na relação com os particulares”




    De tal concepção podemos dizer que noção da dignidade foi insculpida na Constituição Federal de 1988 como um dos pilares fundamentais dos Estado Democrático de Direito, importando um princípio estruturante, como valor supremo da democracia, máxime que o Estado existe em função dos indivíduos e não os indivíduos em função daquele. Cuida-se, como se constata, de princípio que reflete a razão do próprio Direito, porquanto vinculado à proteção da vida humana em sua significação mais ampla.




    Sob essa perspectiva assinala o autor que “uma das maiores problemáticas que se vive no âmbito do processo estatal, na atualidade, refere-se à demora enfrentada desde o nascedouro da demanda, quando da apresentação do pedido ao Poder Público, até a prolação da decisão final acerca daquilo que fora pleiteado.” E, nesse conduto, destaca a atuação de mecanismos para o desestimulo ao ajuizamento de demandas, a exemplo das comissões de conciliação prévia, bem como a Lei de arbitragem, com bons resultados na busca de um processo mais breve.




    Não esquece de enfatizar a necessidade de uma reforma legislativa, em cobrança de metas de desempenho, a serem cumpridas pelo Poder Judiciário. Destaca, outrossim, o comportamento do Poder Executivo como ator e gerador de demandas contra o Estado.




    Tal abordagem foi trazida por José Afonso da Silva quando assinala que “a norma acena para a regra de razoabilidade cuja textura aberta deixa amplas margens de apreciação, sempre em função de situações concretas. Ora, a forte carga de trabalho dos magistrados será, sempre, um parâmetro a ser levado em conta na apreciação da razoabilidade da duração dos processos a seu cargo”.




    E acrescenta: “há duas perspectivas de concretização do mandamento constitucional: (i) a promoção de alterações na legislação federal, para tornar mais efetivo o acesso à justiça; e (ii) a atuação incisiva dos tribunais (e analogamente dos entes administrativos), para que tomem providências face a eventuais membros desidiosos”.2




    Nessa ordem de ideias, tem-se uma pertinente abordagem acerca da nova ordem processual civil que implementou medidas eficazes no que tange a aceleração na obtenção da finalidade do processo, a exemplo do princípio da primazia do mérito, da tutela de evidência e, ainda, dos institutos do IRDR – Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas – e do IAC – Incidente de Assunção de Competência.




    Outra importante ponderação do autor diz respeito a hipossuficiência financeira do litigante a exigir do Estado atuação eficaz. Para além disso, a obra aponta o comportamento das partes como “requisito de observância obrigatória nesse processo de razoável duração”, sem descuidar que tem o ordenamento jurídico autorizado o pagamento de indenização quando evidenciada a ocorrência de dano causado pela demora no julgamento da lide.




    Por essa vertente o presente estudo invoca a doutrina da “faute du service ou falha do serviço”, isto é, “o serviço público jurisdicional deverá ser prestado dentro de um lapso temporal que não permite demoras” e tudo perpassa pela responsabilização do Estado em várias latentes versus a inoperância do aparelho judicial (art. 37, § 6 da CF).




    Podemos aqui acenar, como bem apontado pelo autor “para as particularidades da atividade judicial, especialmente quanto às causas motivadoras da demora da prestação da jurisdição, a fim de se conhecer a sua raiz geradora, quando, então, se poderá identificar a natureza do ato omissivo do mister em estudo, se decorrente de ato genuinamente jurisdicional ou se derivado de deficiência do aparelho estatal vinculado à atividade do juízo, revelador da natureza administrativa.”




    Embora se tenha consciência da necessidade de melhor aparelhamento físico e humano do Poder Judiciário, do amadurecimento cultural, bem como dos padrões morais da sociedade, o aplicador da norma, de um modo geral, não pode ficar ao largo do problema na medida em que se apresenta como um instrumento catalizador da garantia constitucional em debate.




    Por isso, como bem detectado no presente estudo, é que “os diversos ordenamentos jurídicos vêm estabelecendo, em seus textos normativos internos, a exemplo de como procedeu Brasil, Portugal, Espanha, Itália e vários outros, a garantia da duração razoável do processo, como norma de caráter aberto, capaz de acolher ações de numerosos matizes, de maneira a conferir eficácia plena a esta garantia que visa o bem-estar social decorrente de uma justiça proporcionadora de resultados em um hiato aceitável.”




    O comprometimento com a prestação jurisdicional tem estreita relação com a postura ética do aplicador da norma e de todos aqueles destinatários da Justiça que clamam pelo aceleramento da prestação jurisdicional.




    Nesse toar, pretende autor, com bastante percuciência propor ao leitor “reflexões jurídico-doutrinárias que possibilitem a melhoria da sistemática processual”, certo que devem ser consideradas para a melhoria do arquétipo até então existente, “sendo conveniente o contínuo estudo do sistema posto para o seu aprimoramento”.




    Impende, no seu valioso enfoque, a prevenção inibitória de dilações indevidas, que proteja o processo em seus próprios fins. Em outras palavras, o princípio da razoável duração do processo exige uma devida funcionalidade para ser efetivamente exercido com êxito.




    No ponto, o controle do processo, em seus prazos e atos, em seus procedimentos e diligências, demanda identificar que “cada processo tem a sua idade e uma expectativa de tempo”, estimulado Hauler dos Santos Fonseca, em seu estudo, a uma tarefa dogmática precisa e exauriente na condução de garantir plena efetividade ao princípio por ele defendido, o que leva a bom cabo, com elogiável precisão técnica, em desempenho de doutrinador e de magistrado.




    A esse respeito, a inobservância do tempo adequado do processo, é suscetível da responsabilização do Estado, quando o Código de Processo Civil brasileiro persevera no sentido do poder-dever de o juiz “velar pela rápida solução do litígio” (art. 125, II, CPC/1973, art. 139, II, CPC?2015); princípio, aliás, também consagrado, em 1997, na Constituição de Portugal.3. Esse comando constitucional tem sido exaltado como maior promessa de política pública à excelência judiciária, valendo referir os seus primados de celeridade e de segurança ao processo justo.




    Em ser assim, o magistrado para evitar a ineficiência do Estado em sua prestação de justiça, haverá de: (i) ser diligente a partir do controle do comportamento processual das partes, obstando possam contribuir para a demora do processo; muito ao revés, concitá-las ao dever de cooperação em resultado útil e eficaz do processo; (ii) qualificar a complexidade da causa para os fins de uma exata compreensão do tempo adequado ao seu término, em composição do conflito; (iii) estabelecer as condições objetivas do iter processual, em organização do processo, que assegurem paridade de desempenho seguro e contraditório pelas partes, na acepção teleológica do princípio atento à fisiologia do processo, como bem adverte a melhor doutrina, sustentada nesta obra pelo autor e por modernos e consagrados processualistas.4




    Mas não é só. Para além dos deveres jurídicos do princípio, em sua natureza de impulso e de efetividade processual, não olvidou o autor de outro aspecto, relevante e decisivo de concretude ao referido princípio. A tanto, perscruta o caráter aberto da norma ao orientar o seu cumprimento. Diz respeito às falhas estruturais do serviço judiciário, visíveis do “não ajuste dos recursos adequados ao seu funcionamento, com nítida feição administrativa”. De fato, pondera que “não se pode entender que a inobservância do princípio da duração razoável do processo decorra unicamente da omissão de caráter jurisdicional, podendo descender de ausência de estrutura administrativa que confira ao magistrado condições para a prolação dos atos jurisdicionais dentro da brevidade necessária (...)”. ´




    Induvidosamente, esse viés de denegação de justiça à falta de condições materiais para viabilizar com dinâmica as funções da jurisdição, é de importância solar que mais ilumina a qualidade técnica da obra ora em lançamento. Os estorvos da falta de uma estrutura judiciária devem ser mensurados no comprometimento ao princípio para a devida responsabilização estatal.5 Ao tempo que a categoria constitucional do princípio deve ser aplicada em sua higidez de resultado, não há negar se tornar inadmissível um pretendido “tempo justificado de demora”.




    Outro dado significante diz respeito ao tempo-morto do processo, quando por período significativo, tenha paralisado o feito mais do que por tempo aceitável. Trata-se de importante pressuposto que serve ao cumprimento do princípio da razoável duração. O tempo razoável é o tempo certo, pelo menos previsível em comum, não cabendo os desvios temporais a subverter o princípio que se extrai da exação jurisdicional como dever do Estado-Juiz. Ao contrário, caberá a indenização. Como inexistem prazos pré-ordenados em critério para um processo de constatação do anormal funcionamento do litígio, seja por razões internas nele aferíveis, seja por questões materiais do serviço judiciário, mais se acentua necessário um marco legal que situe o incumprimento do princípio, a distinguir o tipo de demanda e, especialmente, v.g. as “dilações indevidas com violação do prazo razoável”, diante do “mero ou leve incumprimento dos prazos processuais”.6




    A atualidade do conteúdo temático da obra revela o esmero e a dedicação do autor em apresentar à comunidade acadêmica e profissional do direito uma abordagem múltipla, histórico-jurídica, processual e propositiva, acerca do estudo desenvolvido, de relevância ímpar para a edificação de uma prática jurídica comprometida com o resultado exitoso da justiça. É fundamental, como persevera Hauler dos Santos Fonseca, que o processo exista em função da defesa do direito e privilegie a vida harmônica da sociedade na oferta do seu produto final de realizar justiça.




    Tem-se, afinal, uma obra afirmativa do princípio, em sua densidade de contribuir à plenitude do seu atingimento.
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    1. INTRODUÇÃO




    Apesar da plasticidade da concepção e consequente dificuldade em definir-se o que venha a ser a dignidade da pessoa humana, dada a fluidez do seu conteúdo, poder-se-ia compreendê-la, a princípio, como o “valor próprio que identifica o ser humano em si”7, que o qualifica como detentor de direitos que lhe deverão ser assegurados para a possibilidade de fruir a vida com o devido respeito, outorgando-se a tais indivíduos garantias mínimas, tanto frente ao Estado, assim como em vista dos demais integrantes do meio social.




    A dignidade humana, por assim dizer, poderia, à primeira vista, ser compreendida como o vetor orientador dos diversos ordenamentos jurídicos, com o objetivo de ver resguardado, na regulação jurídica das relações dos sociais, o respeito ao homem por sua condição, evitando a produção ou a interpretação de normas que ponham em risco tal ideia. Sobre ordenamento jurídico, por sua vez, pode-se assimilar a inteligência firmada por Norberto Bobbio, segundo a qual seria um conjunto composto de uma miríade de normas, dotado de certa complexidade para a satisfação do regramento da conduta social, derivada de uma multiplicidade de fontes das quais afluem, atingindo a existência a partir de pontos mais distantes8.




    Teóricos debatem-se sobre uma definição aperfeiçoada do que vem a ser dignidade da pessoa humana, com incertezas acerca da sua delimitação, alguns deles expressando-a como núcleo base identificador desta condição ou qualidade, a partir do qual não seria possível a formulação de concessões para a sua diminuição9 10. Seria, no entendimento de tais estudiosos, um delineamento a partir do qual não seria possível a restrição de direitos que pudessem levar, ainda que de forma reflexa, a uma diminuição de direitos e garantias que assegurem uma vida humana digna, capaz de assegurar a “capacidade individual de ter acesso à razão, de fazer escolhas morais e determinar seu próprio destino”11.




    É preciso atentar, entretanto, que o conceito de dignidade nem sempre detivera a amplitude com a qual é enxergada contemporaneamente, havendo momentos da história da humanidade em que a dignitas estava associada ao relevo do status social do indivíduo, sendo que “representava a posição política ou social derivada primariamente da titularidade de determinadas funções públicas, assim como do reconhecimento geral de realizações pessoais ou de integridade moral”12.




    Todavia, apesar deste entendimento proemial, pode-se afirmar que a influência filosófica e religiosa sobre tal conceito de dignidade trouxe o seu aprimoramento e uma melhor compreensão da expressão, vinculando-a à pessoa humana, pela primeira vez, quando o filósofo romano Cícero refere-se à “dignidade do homem”, distinguindo a natureza dos homens da dos animais, ao afirmar “ser essencial, a cada pergunta, sobre o dever de mantermos, diante de nossos olhos, o quanto o homem é superior, por natureza, do gado e de outros animais”13.




    Na lição de Gomes Canotilho, tratando-a na esfera constitutiva da República Portuguesa, seria, a dignidade, o reconhecimento do indivíduo como limite e fundamento do domínio político da República, cabendo a organização política servir ao homem e não o homem aos aparelhos político-organizatórios14.




    Deve-se tomar, portanto, a noção de dignidade da pessoa humana “como elemento qualificador do ser humano como tal e dele não podendo ser destacado”15, portanto, em sua dimensão ontológica, reveladora de qualidade humana dotada de irrenunciabilidade de inalienabilidade16, restando defesa, destarte, qualquer produção ou interpretação do ordenamento jurídico que venha a promover o tratamento degradante da pessoa humana, sendo repelido o entendimento de consideração do ser humano com valores exclusivamente materiais, ou seja, abordagem que não esteja condigna com a condição própria de homem do envolvido, de modo a dispensar-lhe forma de trato que o considere como coisa, consoante já se pôde registrar em diversas ocasiões na história da humanidade.




    Para o lexicógrafo brasileiro da língua portuguesa Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, o verbo coisificar tem, dentre os seus significados, o de “reduzir (o ser humano, ou elementos ligados a ele) a valores exclusivamente materiais”17, não se permitindo assim proceder, segundo nos orienta o princípio da dignidade da pessoa humana. Deve-se, à vista disso, afastar ou manter-se afastada qualquer tentativa do ordenamento jurídico ou de disposições privadas que busquem ou admitam a redução do ser humano à qualidade de coisa, assegurando-se-lhe o tratamento segundo a sua importância para o mundo, a ser observado pela norma jurídica produzida ou aplicada.




    Conquanto esta devesse ser a ordem natural do estágio de convivência humana desde sempre, houve momentos da história recente em que assim não se procedeu no Brasil, ocorrendo verdadeira afronta a esta garantia, não somente no campo fático, mas especialmente no âmbito jurídico, podendo-se citar, como exemplo, a primeira parte do Código Comercial brasileiro – Lei nº 556, de 25 de junho de 185018, revogada pela Lei nº 10406/2002, que, em seu artigo 273, expressamente conferia a condição de coisa ao homem escravo, afirmando que se podia dar em penhor bens móveis, mercadorias e quaisquer outros efeitos, títulos da dívida pública, ações de companhias ou empresas e em geral quaisquer papéis de crédito negociáveis em comércio, sendo obstada, entretanto, a possibilidade de dar-se em penhor comercial escravos ou semoventes. Por sua vez, outro exemplo denegatório da dignidade humana é encontrado na Lei Imperial de 16 de dezembro de 183019 – o Código Criminal do Império – o qual albergava, em seu texto, diversos dispositivos relativos aos escravos, podendo-se declinar dois de maior significado, dentre os mais distantes da razão humana, sendo o primeiro aquele que veicula a norma disposta no seu artigo 60, que previa que se o réu fosse escravo, e incorresse em pena, que não fosse a capital ou de galés, seria condenado na de açoites e, depois de os sofrer, seria entregue a seu senhor, que se obrigaria a trazê-lo com um ferro, pelo tempo e maneira que o Juiz designar. Vê-se que tal dispositivo, pronto absurdo em si, procurava ainda resguardar o interesse do senhorio, com a manutenção do trabalho escravo em favor de seu proprietário, mesmo após a aplicação da pena degradante. De outro lado, o artigo 14, item 6º, da mesma lei, previa a isenção de punição ao senhor do homem escravo, considerando justificado o ato, quando o mal consistisse em castigo moderado que fosse aplicado pelo primeiro ao segundo, por entender, o legislador da época, que a qualidade deste mal não era contrária às leis em vigor.




    Narra Luiz Felipe de Alencastro20, em parecer apresentado na Suprema Corte Federal de Justiça brasileira, em sede de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental/ADPF, tombada sob o nº 186, que, nada obstante, na atualidade, o Brasil ser reconhecidamente um país de maioria negra, visto os dados do último recenseamento do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, houve um tempo em que os integrantes dessa raça foram considerados coisas, inexistindo outro país nas Américas que tenha praticado a escravidão em tão larga escala, vez que para esta nação foram enviados cerca de 44% (quarenta e quatro por cento) das onze milhões pessoas raptadas de suas aldeias africanas, sendo o que mais se delongou com este regime, com a prática da escravidão por mais de três séculos21.




    Tais previsões normativas espelham a forma como já se tratou o homem no Brasil em uma história contemporânea, o que manifesta a necessidade da permanência do estado de vigília na elaboração e aplicação legislativa, de maneira a ausentar qualquer aceitação na produção normativa que desobedeça a esta diretriz, evitando-se a realização de afronta à dignidade humana pelo ordenamento jurídico, não mais aceitável, segundo nos orienta a concepção do referido postulado no mundo atual.




    Ademais, consubstanciando-se, o direito, em ciência derivada da realidade social, graças às ciências culturais e ao variado processo histórico, como nos afirma Miguel Reale, o homem adquiriu consciência de serem irrenunciáveis determinados valores universais a ele atribuídos, correspondente ao que se pode denominar “invariantes axiológicas ou valorativas, como as relativas à dignidade da pessoa humana”22. Sobre tais invariantes axiológicas, sustenta, igualmente, referido autor, que estas grandezas se consubstanciam em valores proclamados de maneira universal, os quais são exigidos como absolutamente essenciais para a vida do homem no globo, conferidores de fundamentos tanto para o Direito interno, quanto para o Direito Internacional23 24, sendo, a dignidade humana, a primordial de todas, que, se não respeitados, configurarão mácula democrática ao Estado jurídico.




    Perceba-se, contudo, que o respeito à dignidade humana não envolve unicamente a proibição da conduta estatal adstrita à produção normativa, como por exemplo, a que eventualmente venha a autorizar, reforçar ou enluvar a escravatura, dado não ser esta possível nos regimes democráticos que adotem a dignidade da pessoa humana como princípio fundamental – norteador da concepção protetiva ao homem, exautorando a formulação de regras que reduzam o valor humano do ser em evidência, com eventual refreamento desta condição.




    Esse norte vai mais além, exigindo respeito ao vetor, de igual maneira, na atuação estatal nas searas governamental e judiciária, ou seja, em quaisquer outras de suas atividades institucionais, esta última atraindo com maior força a problemática da demora processual, sem embargo do tema ter raízes em todas as esferas de Poder do Estado.




    Nessas acepções, desenvolveu-se o presente estudo, com o objetivo de análise sobre a duração razoável do processo e sua previsão nos diversos ordenamentos jurídicos, segundo expressão de respeito à dignidade da pessoa humana, adotando-se, para embasamento do pensamento a ser desenvolvido, uma pesquisa sobre o mandamento da duração razoável do processo, previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, observando-se sua caracterização normativa como princípio ou regra, bem como se essencialmente vem a constituir-se direito de proteção ou direito de concretização, ou mesmo direito de dupla face, questionando-se, outrossim, se a atividade legislativa comporia apenas uma vertente a que está obrigado o Estado, frente ao mandamento constitucional, ou se exigiria a concepção de ações e medidas adicionais à garantia da norma constitucional textual, a ser observada pelo Estado na relação com os particulares.




    Ultrapassados estes esclarecimentos vestibulares, questiona-se se as normas jurídicas que expressam a prolação da decisão judicial sem indevida dilação constituem-se ou não expressão do vetor da grandeza da dignidade da pessoa humana e, em caso positivo, qual ou quais os remédios possíveis de aplicação, em caso de sua não observância.




    Ademais, uma das maiores problemáticas que se vive no âmbito do processo estatal, na atualidade, refere-se à demora enfrentada desde o nascedouro da demanda, quando da apresentação do pedido ao Poder Público, até a prolação da decisão final acerca daquilo que fora pleiteado, sendo o que comumente adotou-se por se denominar morosidade processual. Tal adversidade encontra-se presente em vários dos Estados de Direito, sendo objeto de estudo para verificação de qual ou quais soluções poderiam ser apresentadas visando a maior redução possível do tempo exigido para a solução da quaestio juris, a ser apresentada pelo detentor da jurisdição.




    Não obstante seja variável, essa dilação, relativamente a cada Estado do mundo ocidental, deve-se atentar que a delonga processual, especialmente a judicial, tem relação não somente com o quantitativo de processos em tramitação ou com o número de julgadores disponíveis e em atuação, mas, do mesmo modo, com a legislação processual do Estado, além da própria cultura de utilização ou não dos meios disponíveis preventivos da ação judicial, previstas no ordenamento jurídico, ou se há, naquele meio, o que se pode chamar de culto ao litígio, ou seja, o desejo das pessoas de levarem todos os dissensos, por mínimos que possam ser, à apreciação judicial, o que parece ser o caso da sociedade brasileira.




    Na esteira das demais atividades estatais, à jurisdição deve-se resguardar o atributo de condições, para a sua prestação aos que dela necessitam, para que sejam solvidas as lides a ela submetidas, que deverão ser norteadas também por princípios constitucionais, entre tais a dignidade da pessoa humana, a eficiência do Estado e a duração razoável, este último a orientar o processo em sua inteireza, em outros termos, não somente o administrativo, como também o legislativo e o judicial, a despeito do tema ora desenvolvido restringir-se, especialmente, ao processo judicial.




    Diante do reiterado desrespeito do Estado brasileiro a este aspecto de sua norma fundamental, ora entendida como “fundamento de validade de todas as normas do sistema”25, o que impõe o dever de respeito e obediência, indaga-se sobre a possibilidade de caracterização de reflexo no campo da responsabilidade civil, eventual descuido ou inobservância pelo Estado do comando normativo a ele dirigido, a ser cumprido por meio de seus órgãos, verificando-se o comportamento da comunidade internacional sobre a questão, com a análise de alguns casos concretos de julgamento do Estado brasileiro por Corte internacional, diante do desrespeito ao princípio constitucional da duração do processo sem delongas indevidas.




    Segundo o ordenamento jurídico brasileiro, o Estado, por meio de suas pessoas políticas – União, Estados-membros e Distrito Federal – detém o dever de prestação da jurisdição dentro de prazo razoável, com a observância, respeitadas as características de cada ação judicial, de um prazo que não seja demasiado, alocando-se o respeito a este princípio junto à observância de outros princípios processuais como a garantia ao contraditório e à ampla defesa, bem assim ao princípio da segurança jurídica, tal-qualmente importantes e de obrigatória verificação, por derivarem, igualmente, da matriz filosófica da dignidade da pessoa humana.




    O enfoque deste escrito centra-se, destarte, na inter-relação de dita demora com o direito da pessoa de obtenção de uma resposta estatal em um prazo razoável, assim como averigua acerca da existência de eventual responsabilidade civil do Estado, cada vez que o Ente Público não observa o mandamento do julgamento em tempo satisfatório, com investigação teórica do conteúdo da dignidade da pessoa humana e o desenvolvimento da ideia integradora a esta compreensão, com a consequente reparação do eventual dano causado ao interessado.




    Verifica-se, ainda, o entendimento de alguns Tribunais Internacionais de Direitos Humanos, especialmente do Tribunal Europeu, por deter jurisprudência de destaque sobre a matéria, visto que sobre ela já se manifestou por diversas vezes, o que confere à mencionada Corte posição de vanguarda na cognição do princípio relatado e de sua utilidade. Esmiúça-se, por fim, os aspectos relativos aos grandes litigantes judiciais, bem como sobre quais as chamadas demandas de massa, de maneira a revelar sobre a existência de contribuição do próprio Estado na tramitação de tão grande número de processos judiciais no Brasil, hoje em torno de setenta e sete milhões de ações pendentes de julgamento26, o que faz aproximar o estarrecedor dado de uma ação judicial para cada três habitantes, a revelar a necessidade premente do desenvolvimento de políticas para o enfrentamento deste quadro.




    Decerto que o ordenamento jurídico brasileiro vem criando e ampliando mecanismos para o desestímulo ao ajuizamento de demandas, a exemplo das comissões de conciliação prévia, bem como a Lei de arbitragem, esta última inicialmente com aplicação mais expressiva a demandas empresariais, envolvendo grandes grupos econômicos, a quem a demora judicial poderia causar danos diretos irreparáveis.




    Ressalte-se, além disso, o fato de o Brasil contar com um número demasiado de advogados, somando-se à problemática de um elevado número de escolas jurídicas que produzem mais e mais bacharéis a cada semestre letivo, o que faz com que muitos desses recém-formados ingressem no mercado de trabalho em busca não somente de prestação consultiva jurídica, mas, sobretudo, para o procuratório judicial, esquecendo-se do princípio básico de que, antes do ajuizamento de qualquer demanda, deve-se buscar a possibilidade de uma eventual composição sobre o dissenso.
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